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Órgão: Ministério da Infraestrutura/Agência Nacional de Transportes Aquaviários

RESOLUÇÃO ANTAQ Nº 84, DE 28 DE JULHO 2022

Suspende cautelarmente dispositivos da Resolução-ANTAQ nº

72, de 30 de março de 2022, em decorrência da edição do

Acórdão nº 1.448/2022-TCU-Plenário, de 22 de junho de 2022.

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS (ANTAQ), no uso da

competência que lhe é conferida pelo art. 19, inciso VI, do Regimento Interno, considerando o que consta

do Processo nº 50300.013454/2019-52, considerando o teor do item 9.4 do Acórdão nº 1.448/2022-TCU-

Plenário, de 22 de junho de 2022, e tendo em vista o deliberado pela Diretoria Colegiada em sua Reunião

Ordinária de nº 525, realizada entre 25 e 27 de julho de 2022, resolve:

Art. 1º Suspender cautelarmente os efeitos do disposto no inciso IX do art. 2º, no § 1º do art. 7º e

no caput e § único do art. 9º, todos da Resolução-ANTAQ nº 72, de 30 de março de 2022.

Art. 2º A Resolução-ANTAQ nº 72, de 2022, para a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º .......................................

IX - Serviço de Segregação e Entrega de contêineres (SSE): preço cobrado, na importação, pelo

serviço de movimentação das cargas entre a pilha no pátio e o portão do terminal portuário, pelo

gerenciamento de riscos de cargas perigosas, pelo cadastramento de empresas ou pessoas, pela

permanência de veículos para retirada, pela liberação de documentos ou circulação de prepostos, pela

remoção da carga da pilha na ordem ou na disposição em que se encontra e pelo posicionamento da

carga no veículo do importador ou do seu representante; (Suspenso pelo Acórdão nº 1.448/2022-TCU-

Plenário, de 22 de junho de 2022, efeitos a partir de 29/07/2022)......................................................................Art. 7º

..................

§ 1º Na entrega de cargas pátio em regime de trânsito aduaneiro, na importação ou no

desembarque de cargas não nacionalizadas, é permitida a cobrança do SSE, perante o importador ou seu

representante, pela colocação na pilha em pátio segregado, pelo gerenciamento de riscos de cargas

perigosas, pelo cadastramento de empresas ou pessoas, pela permanência de veículos para retirada, pela

liberação de documentos ou circulação de prepostos, pela remoção da carga da pilha na ordem ou na

disposição em que se encontra e pelo posicionamento da carga no veículo do importador ou do seu

representante. (Suspenso pelo Acórdão nº 1.448/2022-TCU-Plenário, de 22 de junho de 2022, efeitos a

partir de 29/07/2022)

§ 2º O cumprimento do previsto neste artigo requer, perante a respectiva instalação portuária ou

operador portuário, prévio agendamento eletrônico de janelas operacionais, a serem disponibilizadas nas

seguintes condições:........................................................................

§ 3º É facultada a cobrança relativa a custos operacionais imputados pelo não comparecimento

ou pela desistência, no caso de desatendimento voluntário ao agendamento, sem qualquer

reprogramação prévia, com a adequada antecedência ao evento marcado, por parte do importador, ou

pelo seu representante..........................................................................

Art. 9º O SSE na importação não faz parte dos serviços remunerados pela cesta de serviços ou

box rate, nem daqueles cujas despesas são ressarcidas por meio do THC, salvo previsão contratual em

sentido diverso. (Suspenso pelo Acórdão nº 1.448/2022-TCU-Plenário, de 22 de junho de 2022, efeitos a

partir de 29/07/2022)

Parágrafo único. No caso em que restar demonstrada a verossimilhança de que exista abuso

ilegal na cobrança do SSE, a ANTAQ poderá estabelecer o preço máximo a ser cobrado a esse título,

mediante prévio estabelecimento e publicidade dos critérios a serem utilizados para sua definição.
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(Suspenso pelo Acórdão nº 1.448/2022-TCU-Plenário, de 22 de junho de 2022, efeitos a partir de

29/07/2022)" (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

EDUARDO NERY MACHADO FILHO

Diretor-Geral

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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